




A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Pará (SEMAS/PA), através 

de sua Diretoria de Meteorologia e Hidrologia (DIMEH), é o órgão responsável pela manutenção e pelo 

adensamento da Rede Climática e Hidrológica no Estado, vem perante esta Agência Nacional de Águas 

(ANA), solicitar a REVISÃO DA NOTA TÉCNICA Nº 19/2017/COAPP/SAS que subsidiou a 

certificação das metas federativas referentes ao exercício de 2016 relacionadas ao Progestão. 

 A SEMAS/PA firmou o Acordo de Cooperação Técnica nº 011/2011 com a ANA, visando o 

desenvolvimento de ações conjuntas para a integração e modernização da Rede Hidrometeorológica no 

Estado do Pará. Como forma de avaliar a situação da Rede Hidrológica estadual, a ANA informou à 

SEMAS que elaborou uma Nota Técnica, que solicitou a certificação das metas federativas do Progestão 

para 2016.  

Neste parecer, coube a Superintendência de Gestão da Rede Hidrometeorológica – SGH/ANA 

analisar os documentos constantes dos Relatórios do Progestão, a fim de embasar a certificação dos 50% 

(cinquenta por cento) da Meta de Cooperação Federativa 1.4, que aborda a Prevenção de Eventos 

Hidrológicos no aspecto do desempenho da transmissão de dados telemétricos das plataformas de 

coleta de dados e produção de boletins hidrológicos. 

 O referido documento aduziu que o critério para a certificação é a análise tanto da manutenção 

corretiva quanto da disponibilização de dados telemétricos, baseados no Índice de Transmissão e 

Disponibilização de Dados Telemétricos (ITD) maior que 80%. Ressaltando que, para o ciclo de 

avaliação de 2016, a área técnica da SGH optou em flexibilizar a faixa de pagamento integral até 70% 

para o ITD médio obtido pelo Gestor PCD, uma vez que a ANA encontrou dificuldades ao longo do 

citado exercício para manter o fornecimento, em tempo adequado, de peças de reposição 

necessárias para a manutenção das PCDs. 

 Ao analisar a Nota Técnica da ANA, verificou-se que ao Estado do Pará foi atribuído um 

percentual de 65% para o atendimento da meta federativa 1.4 do Progestão, onde a Agência alega este 

baixo percentual como de responsabilidade exclusiva do Estado do Pará, glosando em 35% o valor 

pactuado no Progestão, conforme mencionado no parecer, vejamos: 

“O estado do Pará vem demonstrando pouca capacidade para a 

manutenção das estações telemétrica, mas tem sinalizando algum esforço 

para melhorar as intervenções de campo em prazo adequado. Optou-se 

em glosar 35% do valor pactuado, ficando o estado ciente da necessidade 

de melhorar o monitoramento de interesse da sala de situação daquele 

estado”. 

 Além disto, o documento ainda informou que a ANA optou em glosar 15% do valor pactuado 

no Progestão referente a ausência de divulgação dos boletins hidrológicos em websites. 



No que pese a Nota Técnica da ANA, atribuindo cumprimento parcial da meta e pouca 

capacidade da equipe da SEMAS em manter a manutenção das estações telemétricas, estas alegações 

não devem prosperar em virtude dos fatos e alegações a seguir explanados. 

 

DA ESTAÇÃO INSTALADA PARA TREINAMENTO 

A estação 31645000 (Captação de água da COSANPA) foi instalada em 2014, após uma reunião 

com representantes da ANA, Matheus Marinho, e da SEMAS. Neste encontro definiu-se a necessidade 

de se possuir uma estação nas mediações da cidade de Belém/PA para servir de treinamento para as 

equipes técnicas (figura 1). 

Neste sentido, após a sua instalação, esta estação passou a servir o seu propósito de treinamento 

para as equipes (figura 2). Ressaltando que, em virtude desta proposta, esta estação nunca teve réguas 

limnimétricas instaladas, o sensor de nível colocado apresentava mal funcionamento. Além disso, nunca 

houve correção de sua cota de nível ou instalação de lances de régua por se tratar de um local com 

influências diárias de maré, devido a sua proximidade com as Baías do Guajará e de Marajó, como 

mostra o monitoramento realizado pela Marinha do Brasil nos portos de Belém, Mosqueiro e Barcarena 

(figura 3). 

Não obstante o prévio acordo entre as entidades, para que a estação servisse exclusivamente 

para treinamento, a ANA informou em março de 2017 (durante reunião em Brasília das Salas de Situação 

do Brasil) que a estação da COSANPA seria contabilizada para avaliação de cumprimento de metas do 

Progestão. Este fato, surpreendeu a SEMAS, pois a estação não foi preparada adequadamente para 

cumprir esta função, conforme já explicado. 

Portanto, contabilizá-la como uma estação para cálculo da média de atendimento de meta do 

Progestão é no mínimo desarrazoado, pois somente 3 (três) anos após a sua instalação que a ANA 

informou que a estação seria parte da Rede Alerta e não apenas para treinamento, o que prejudicou 

significativamente o Estado do Pará no cálculo final do Índice de Transmissão e Disponibilização de 

Dados Telemétricos. 



 

Figura 1: Localização da estação telemétrica da COSANPA. 

 

 

Figura 2: Equipes da SEMAS e CPRM realizando treinamento da estação COSANPA. 



 

Figura 3: Locais próximos da estação da COSANPA em que a Marinha do Brasil monitora o regime de 

marés. 

 

DA ESTAÇÃO INSTALADA NO SEGUNDO TRIMESTRE DE 2016 

A estação telemétrica 17730000 (Itaituba) foi instalada pela empresa contratada pela ANA, a 

UFC Engenharia, com o intuito de realizar instalações e algumas manutenções nas estações ao longo da 

Região Hidrográfica Amazônica. 

Conforme verificado no próprio site do Gestor PCD, esta estação não transmitia dados há um 

certo período em virtude de obras no terminal hidroviário. Somente em 31/03/2016 houve a troca e 

instalação da estação pela UFC Engenharia (figura 4).  

Apesar disso, a ANA pareceu não considerar esta informação, uma vez que contabilizou, no 

cálculo do ITD, os meses de Janeiro a Março como dados não transmitidos pela estação de Itaituba.  

Portanto, no nosso entender, não caberia a permanência desta estação no cálculo da média do 

ITD nos meses de Janeiro a Março de 2016. Pois, claramente, prejudica o percentual do Estado do Pará 

e, desarrazoadamente o classifica abaixo do índice exigido. 



 

Figura 4: Gestor PCD informando a troca da PCD de Itaituba em 31/03/2016. 

 

DA INSTALAÇÃO DE ESTAÇÕES REALIZADAS NO ESTADO DO PARÁ 

 A partir da assinatura do Acordo de Cooperação Técnica n°01/2011 até o ano de 2016, o Estado 

do Pará recebeu um total de 15 (quinze) estações hidrológicas da ANA. Sendo que 8 (oito) foram 

entregues para a SEMAS em agosto de 2012 (conforme demonstra o ANEXO I), 3 (três) estações que a 

ANA enviou direto para Santarém em 2014 e 4 (quatro) estações enviadas para a SEMAS em setembro 

de 2016. 

 Desta forma, a SEMAS pôde dar início na modernização da Rede Hidrometeorológica no Estado 

com a instalação de oito estações nos anos de 2013 a 2014, a saber: cinco estações entre 2013 e meados 

de 2014 (Parauapebas, Marabá, Fazenda Alegria, Almeirim, Porto de Moz) e três no final de 2014 

(Óbidos, Oriximiná e Santarém).  

Deste total de oito estações recebidas em 2012, houve 3 (três) estações que não foram utilizadas, 

sendo que uma foi levada pelo Serviço Geológico do Brasil (CPRM) e ficou guardada no depósito desta 

empresa pública, localizado em Santarém. Esta decisão foi de comum acordo entre SEMAS e CPRM 

como forma de servir como estação sobressalente na Região Amazônica no caso de pane ou quebra de 

equipamentos das estações nesta região. 

As duas estações restantes ficaram no depósito da SEMAS. Porém, uma estava sem o sensor de 

nível, pois foi usado para substituir na estação de Marabá, que foi cortado por uma hélice de barco. 

Desta forma, ao ficar com uma única estação disponível e, ainda, pela informação de que a ANA não 

possuía peças sobressalentes para envio imediato, decidimos, em comum acordo (SEMAS, ANA, 



CPRM) por deixar esta estação no depósito para servir de apoio no caso de problemas nos equipamentos 

das estações já instaladas. 

Ao final de 2014, a ANA disponibilizou mais 3 (três) estações para serem instaladas em Óbidos, 

Oriximiná e Santarém. Estas estações não foram enviadas para a SEMAS, mas para Santarém, conforme 

e-mail enviado por Matheus Marinho para Alexandre Batista (ANEXO II). Esta decisão foi tomada pela 

ANA, em virtude da SEMAS ter informado a impossibilidade de deslocar uma equipe técnica, 

juntamente com as três estações, por meio fluvial para realizar as instalações. Uma campanha conjunta 

entre SEMAS e CPRM, com o uso de embarcação alugada por esta empresa pública, realizou a 

instalação das três estações nos referidos municípios.  

Portanto, fica demonstrado que no período de 2012 a 2014, a SEMAS realizou as devidas 

instalações de estações para a modernização da Rede Hidrometeorológica. Porém, estrategicamente, a 

Secretaria optou em manter a qualidade do serviço ao invés da quantidade, ao reservar duas estações 

em seu depósito para servir de apoio no caso que defeitos nas estações instaladas, uma vez que nem a 

SEMAS e nem a ANA possuíam peças sobressalentes para envio imediato no caso de quebra do 

equipamento.   

  

DA FALTA DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

Ao longo do ano de 2016, o Estado do Pará apresentou problemas em 5 (cinco) estações 

telemétricas, a saber: Marabá (29050000), Fazenda Alegria (29100000), Parauapebas (29070100), 

Almeirim (18390000), Oriximiná (16900000).  

Ressaltando que estas estações apresentaram problemas no painel solar ou no sensor de nível, 

além da necessidade de realização de obras de engenharia no local para melhor alocar este sensor. 

Situação esta que só pôde ser resolvida no segundo semestre de 2016, em virtude da diminuição do nível 

do rio. 

Somado a isto, a SEMAS, como órgão responsável pelas manutenções corretivas, não pôde 

realizá-las em virtude de falta de peças de reposição em quantidade suficiente para atender a todas as 

estações defeituosas. Ressaltando que desde setembro de 2015 a Secretaria solicitou equipamento para 

a ANA, conforme indica o Ofício 35634/2015 (ANEXO III), porém não foi atendida. 

A SEMAS manteve contato com o representante da ANA, Matheus Marinho, que nos informou 

que a agência estava realizando licitação para compra de novas estações e peças de reposição. Neste 

sentido, restou apenas a SEMAS aguardar a finalização do certame (ANEXO IV). 

Somente em setembro de 2016, a SEMAS recebeu 4 (quatro) estações novas da ANA, que foram 

direcionadas para a manutenção das estações de Fazenda Alegria, Parauapebas, Marabá e outra para 



ficar sobressalente. Neste mesmo mês, uma ação conjunta, entre SEMAS, CPRM e ANA, conseguiu 

realizar as manutenções em Marabá e Parauapebas, sendo que Fazenda Alegria, por questões de 

logística, foi realocada em novembro de 2016 pela CPRM (ANEXO V).  

 A ANA, em seu relatório técnico, reconheceu a falta de peças sobressalentes para envio aos 

estados em tempo hábil para as devidas manutenções. Entretanto, este problema foi sanado no Estado 

do Pará somente no mês de setembro, final do penúltimo trimestre de 2016. 

 Neste sentido, entendemos que não cabe a alegação de “pouca capacidade na manutenção das 

estações telemétricas” para o Estado do Pará, uma vez que não houve qualquer falta de 

comprometimento ou baixa capacidade da equipe técnica em manter a Rede Hidrometeorológica em 

pleno funcionamento. 

Mercê se faz destacar que o Acordo de Cooperação Técnica (ACT) nº 011/2011 entre ANA e 

SEMAS, aduz em sua cláusula quarta, que o repasse de equipamentos para a manutenção da Rede 

Hidrometeorológica é de responsabilidade da ANA. Desta forma, não se pode exigir do Estado do Pará 

a plena manutenção das estações em 2016, quando esta foi enormemente prejudicada por fato alheio a 

vontade do Estado. 

Sendo assim, não se pode conceber que o Estado do Pará seja glosado no Progestão por uma 

falha que não foi inteiramente de sua responsabilidade, não se devendo considerar como cálculo do ITD 

os meses de Janeiro a Setembro para as estações mencionadas, em virtude do repasse tardio de peças 

por parte da ANA.  

 

DO VALOR DE 70% ATRIBUÍDO SEM O ESTUDO DO CASO CONCRETO 

No que pese os esforços da área técnica da SGH em flexibilizar a faixa de pagamento integral 

até 70% para o ITD médio obtido pelo Gestor PCD, como forma de considerar a demora no envio de 

novas estações para os Estados, recomenda-se que a ANA avalie a situação do caso concreto ocorrido 

no Pará, de maneira a realizar análises mais justas. 

Ao analisar o Gestor PCD, pode-se identificar que o Pará possui 10 (dez) estações telemétricas 

em operação. De acordo com o que foi exposto ao longo deste documento, observou-se que deste total, 

5 (cinco) estações passaram nove meses sem manutenção por falta de peças, uma estação estava 

instalada apenas para fins de treinamento e a estação de Itaituba apenas foi colocada em operação em 

abril de 2016. 

Neste sentido, por quase todo o ano de 2016, pelo menos metade do total das estações 

telemétricas não apresentaram funcionamento normal e dentro dos padrões qualitativos exigidos pela 



ANA, por falta de peças de reposição. Restando assim, uma classificação equivocada ao Pará com um 

percentual de 65% para o referido ano, senão vejamos:  

 O cálculo para a média do ITD considera a soma dos valores de transmissão mensal de cada 

estação divido pelo número total de estações no Estado. Ora, se considerar tal valor aplicado sem 

qualquer análise das situações aqui expostas, é racional esperar que o Pará se encontre numa 

impossibilidade matemática que jamais será sanada. Pois, se do total de 10 (dez) estações, o Estado 

apresentou 5 (cinco) estações inoperantes devido a falta de peças, não haveria como o Pará alcançar ITD 

médio de 70% requeridos pela ANA, ainda que as estações restantes tivessem 100% de transmissão de 

dados. 

Portanto, torna-se de bom senso que este cálculo médio de ITD seja refeito desconsiderando a 

estações inoperantes e considerando as demais situações explanadas, a fim de que o ITD de 2016 para 

o Pará seja um valor mais justo e condizente, e não baseado meramente em médias aritméticas que não 

transmitiram a realidade do Estado. 

 

DOS BOLETINS HIDROMETEOROLÓGICOS 

No que diz respeito aos boletins hidrometeorológicos, estes sempre foram enviados à 

Coordenação Estadual de Defesa Civil do Estado (CEDEC) e para a Agência Nacional de Águas (ANA). 

Conforme consta no Contrato do PROGESTAO, item 1.5.5, inciso II, está clara a exigência de produzir 

e disponibilizar os boletins para os órgãos competentes do Estado, além da ANA, CENAD e 

CEMADEN. A iniciativa de disponibilizar os boletins em página da internet surgiu da SEMAS, como 

forma de alcançar um maior número de usuários e não foi exigido pela ANA essa modalidade de 

divulgação no ato da assinatura do contrato (ANEXO VI).  

No que pesem os esforços da ANA em elaborar e disponibilizar os informes aos Estados a 

respeito do que deve ser observado para cumprimento das metas do Progestão, mercê se faz destacar 

que este tipo de documento é orientativo. Este entendimento é tão claro e sabiamente aplicado pela 

ANA, que ao publicar o informe nº 4 de 08/03/2016, dispõe em sua página 4 (meta 1.4 – Prevenção de 

Eventos Hidrológicos Críticos), que: 

“Se houve ou não publicação em website e, em caso afirmativo, informar 

o endereço eletrônico” 

 Desta forma, percebe-se que a ANA coloca de forma opcional a publicação em website, pois 

sabe que não poderá exigir isto do Estado por não ser cláusula obrigatória pactuada no contrato do 

Progestão. 
























